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ANEXO AO DECRETO Nº 38.568/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 38.568/2024 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

410002-SEMGE 11.334.0005.117701 3.3.50.43 1.500.1  6.728.501,00

SUB-TOTAL  6.728.501,00

800003-EGM - SEFAZ 04.122.0013.123500 4.5.90.65 1.500.1  6.728.501,00

SUB-TOTAL  6.728.501,00

TOTAL GERAL  6.728.501,00  6.728.501,00

DECRETO Nº 38.569 de 16 de maio de 2024

Abre ao Orçamento da Seguridade Social, o Crédito 
Adicional Suplementar, na forma que indica e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no art. 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 
autorizado pelo art. 19 do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37 da Lei nº 9.734, de 
12 de julho de 2023, Decreto nº 38.108, de 05 de janeiro de 2024 e Lei Orçamentária Anual nº 9.776, 
de 28 de dezembro de 2023, em seu art. 6º, inciso IV, alínea a.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Seguridade Social, o Crédito Adicional Suplementar, 
no valor de R$ 492.000,00 (quatrocentos e noventa e dois mil reais) na unidade orçamentária 
indicada no anexo integrante a este Decreto.

Art. 2º A Unidade Orçamentária abrangida por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DO SALVADOR, em 16 de maio de 2024.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTÔNIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
Secretária Municipal da Fazenda

ANEXO AO DECRETO Nº 38.569/2024

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 38.569/2024 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

411110-FUMPRES FIN 09.272.0014.230701 3.1.90.86 1.801.3  492.000,00

09.122.0014.234900 3.3.90.86 1.801.3  492.000,00

SUB-TOTAL  492.000,00  492.000,00

TOTAL GERAL  492.000,00  492.000,00

DECRETOS NUMERADOS 

DECRETO Nº 38.570 de 16 de maio de 2024

Dispõe sobre o expediente das repartições 
públicas municipais no ano de 2024.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições e com fundamento no inciso V, do art. 52 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1º Ressalvados os serviços públicos cuja prestação não admita interrupções, o 

expediente das repartições públicas do Poder Executivo Municipal será suspenso, sendo considerado 

ponto facultativo o dia 31 de maio de 2024.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica à Secretaria Municipal da Saúde, cujo 

funcionamento será definido pelo titular da pasta.

§ 2º A Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE promoverá as medidas necessárias ao fiel 

cumprimento dos horários prorrogados na forma deste Decreto.

§ 3º Os dirigentes dos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, juntamente com 

as chefias imediatas dos servidores, serão responsáveis em fazer cumprir os horários dos dias de 

compensação estabelecidos na Instrução Normativa, especialmente no que diz respeito à frequência 

de pessoal.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 16 de maio de 2024.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO
Secretário de Governo

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário Municipal de Gestão

DECRETO Nº 38.571 de 16 de maio de 2024

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal da Prefeitura 

Municipal de Salvador referente ao primeiro 

quadrimestre de 2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições e devidamente autorizado pelo art. 52 da Lei Orgânica do Município, e considerando o 

disposto nos artigos 54 e 55 da Lei Complementar Federal Nº 101, de 04 de maio de 2000,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Relatório de Gestão Fiscal - RGF referente à publicação do primeiro 

quadrimestre de 2024, que com este se publica.

§ 1º O Relatório de Gestão Fiscal contém demonstrativos comparativos com os limites de 

que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, dos seguintes montantes: despesa com pessoal, 

dívida consolidada líquida, concessão de garantias, operações de crédito e simplificado.

§ 2º O RGF foi elaborado de acordo com a Portaria nº 699, de 07 de julho de 2023, da 

Secretaria do Tesouro Nacional - STN, que aprovou a 14ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais.

§ 3º Os demonstrativos que compõem o RGF foram elaborados no âmbito da Secretaria 

Municipal da Fazenda, a partir das informações repassadas pelas UG’s e de informações registradas 

no Sistema Integrado de Planejamento e de Gestão Fiscal - SIGEF, pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal.

Art. 2º A Secretaria Municipal da Fazenda disponibilizará o presente relatório na Internet, 

no seguinte endereço: http://transparencia.salvador.ba.gov.br.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 16 de maio de 2024.

BRUNO SOARES REIS

Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUZA LEÃO

Secretário de Governo

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER

Secretária Municipal da Fazenda

R$ 1,00

INSCRITAS EM
DESPESA COM PESSOAL TOTAL RESTOS A PAGAR

Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Abril (ÚLTIMOS NÃO
2023 2023 2023 2023 2023 2023 2023 2023 2024 2024 2024 2024 12 MESES) PROCESSADOS

(a) (b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 262.049.342,02      285.497.853,50    279.506.913,76    355.219.490,76    271.516.580,16    281.359.938,83    282.309.435,77       586.575.986,69    272.981.588,44    274.426.098,30    285.401.631,49    327.684.913,64    3.764.529.773,36    4.188.506,25             

Pessoal Ativo 213.402.356,79      232.216.844,56    226.666.404,12    224.320.039,04    220.803.681,06    230.317.512,88    227.874.972,41       427.377.010,90    225.959.437,25    223.465.951,58    234.613.835,96    224.963.084,27    2.911.981.130,82    286.047,16                
Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 178.875.399,45      195.107.117,97    189.675.999,24    188.168.840,38    184.749.367,41    193.791.025,57    191.837.149,94       350.560.563,23    189.823.937,39    187.717.539,27    198.059.943,37    189.023.500,13    2.437.390.383,35    17.155,79                  
Obrigações Patronais 34.526.957,34         37.109.726,59      36.990.404,88      36.151.198,66      36.054.313,65      36.526.487,31      36.037.822,47         76.816.447,67      36.135.499,86      35.748.412,31      36.553.892,59      35.939.584,14      474.590.747,47       268.891,37                

Pessoal Inativo e Pensionistas 44.084.745,90         49.272.329,83      47.985.725,35      46.480.134,26      47.124.125,79      47.840.368,07      47.936.145,71         74.613.565,94      47.022.151,19      47.514.167,32      45.995.231,87      48.094.837,74      593.963.528,97       -                             
Aposentadorias, Reserva e Reformas 33.598.265,36         38.253.138,35      37.391.822,00      36.063.689,21      36.495.560,39      36.752.236,04      37.326.848,35         58.072.075,30      37.777.502,50      38.202.208,12      36.932.378,54      38.665.042,44      465.530.766,60       -                             
Pensões 10.486.480,54         11.019.191,48      10.593.903,35      10.416.445,05      10.628.565,40      11.088.132,03      10.609.297,36         16.541.490,64      9.244.648,69        9.311.959,20        9.062.853,33        9.429.795,30        128.432.762,37       -                             

 Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (§1º do art. 18 da LRF) 4.562.239,33           4.008.679,11        4.854.784,29        84.419.317,46      3.588.773,31        3.202.057,88        6.498.317,65           84.585.409,85      -                         3.445.979,40        4.792.563,66        54.626.991,63      258.585.113,57       3.902.459,09             

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente -                           -                         -                         -                         -                         -                         -                            -                         -                         -                         -                         -                         -                            -                             
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§1º do art. 19 da LRF) 47.258.941,66         51.828.521,86      50.800.320,87      49.618.030,44      49.905.914,70      50.633.482,11      50.916.509,88         86.492.871,85      50.914.454,46      56.465.814,08      50.854.674,42      52.747.298,33      648.436.834,65       -                             

 Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 7.598.774,01           7.741.276,67        7.475.773,07        7.725.823,07        7.528.394,83        7.502.005,36        7.451.709,61           18.935.922,01      14.553,72             265.155,08           92.983,65             160.396,89           72.492.767,97         -                             
Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 139.903,68              152.215,27           236.547,73           161.765,35           152.092,71           142.016,73           138.608,93              135.644,27           151.287,69           372.791,46           153.338,28           137.493,23           2.073.705,33           -                             
Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 515.066,68              40.001,89             318.227,03           180.753,68           283.184,74           48.869,32             168.191,93              274.734,85           307.818,99           228.869,86           527.311,10           250.183,71           3.143.213,78           -                             

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 39.005.197,29         43.895.028,03      42.769.773,04      41.549.688,34      41.942.242,42      42.940.590,70      43.157.999,41         67.146.570,72      42.329.664,10      42.663.002,26      41.419.332,91      43.529.252,86      532.348.342,08       -                             

 Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos 
Vinculados (CF, art. 198, §11) -                           -                         -                         -                         -                         -                         -                            -                         8.111.129,96        11.315.697,68      7.926.933,58        7.933.250,33        35.287.011,55         -                             

 Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de 
Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º) -                           -                         -                         -                         -                         -                         -                            -                         -                         1.620.297,74        734.774,90           736.721,31           3.091.793,94           -                             

 Outras Deduções Constitucionais ou Legais -                           -                         -                         -                         -                         -                         -                            -                         -                         -                         -                         -                         -                            -                             
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 214.790.400,36      233.669.331,64    228.706.592,89    305.601.460,32    221.610.665,46    230.726.456,72    231.392.925,89       500.083.114,84    222.067.133,98    217.960.284,22    234.546.957,08    274.937.615,31    3.116.092.938,71    4.188.506,25             

9.746.963.330,42    -
4.338.085,41           -

66.092.020,00         -
35.276.124,00         

-                            
9.641.257.101,01    -
3.120.281.444,96    32,36%
5.206.278.834,55    54,00%
4.945.964.892,82    51,30%
4.685.650.951,09    48,60%

FONTE 604:
          maio:            R$ 7.290.000,00
          junho:           R$ 7.693.963,29
          julho:             R$ 7.365.453,01
          agosto:         R$ 7.560.000,00
          setembro:    R$ 7.477.885,18
          outubro:       R$ 7.421.656,84
FONTE 605:
          dezembro:   R$ 8.165.997,07

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)
LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MAIO DE 2023 A ABRIL DE 2024

RGF - Anexo 1 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a")
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)
LIQUIDADAS

% SOBRE A RCL AJUSTADAVALORAPURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

Nota: Para o exercício de 2023, na linha  referente as deduções por "Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais", fora inserido nos meses de maio a dezembro, os seguintes valores referentes as despesas 

MUNICÍPIO DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CONTADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

¹ Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem
   alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

FONTE: Sistema Sigef, Unidade Responsável: CTM - Contadoria Geral do Município. Emissão 15/05/2024.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (III a + III b)
LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

 (-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 
 (-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 

com a folha paga com recursos advindos do governo federal para custeio dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a Endemias (fonte 604) e para o piso da enfermagem ( fonte 605):

          novembro:   R$ 7.407.840,00
          dezembro:   R$ 10.646.691,46
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R$ 1,00
SALDO DO

EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre
DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 3.214.256.134,28              3.610.136.441,88               -                                     -                                     

Dívida Mobiliária -                                     
Dívida Contratual 2.249.203.134,69              2.645.821.245,90               -                                     -                                     

Empréstimos 2.032.073.498,54              2.436.660.263,30               -                                     -                                     
Internos 519.948.405,61                 850.057.952,34                  
Externos 1.512.125.092,93              1.586.602.310,96               

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios -                                     -                                     
Financiamentos -                                    270.595,00                        -                                     -                                     

Internos -                                    270.595,00                        -                                     -                                     
Externos -                                    -                                     -                                     -                                     

Parcelamento e Renegociação de Dívidas 217.129.636,15                 208.890.387,60                  -                                     -                                     
De Tributos 59.375,75                         32.831,96                          
De Contribuições Previdenciárias 207.773.287,95                 199.614.838,14                  
De Demais Contribuições Sociais 8.192.176,06                     8.137.921,11                      
Do FGTS -                                    -                                     
Com Instituição Não Financeira 1.104.796,39                     1.104.796,39                      

Demais Dívidas Contratuais -                                    -                                     -                                     -                                     
Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 551.360.071,25                 551.360.071,25                  
Outras Dívidas 413.692.928,34                 412.955.124,73                  

DEDUÇÕES (II) 2.067.236.380,00              2.506.797.317,66               -                                     -                                     
Disponibilidade de Caixa ¹ 2.034.504.326,45              2.435.856.970,97               -                                     -                                     

Disponibilidade de Caixa Bruta 2.873.696.845,75              2.853.913.073,58               
(-) Restos a Pagar Processados 552.233.343,36                 48.065.595,43                    
(-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados 286.959.175,94                 369.990.507,18                  

Demais Haveres Financeiros 32.732.053,55                   70.940.346,69                    
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II) 1.147.019.754,28              1.103.339.124,22               -                                     -                                     
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 9.119.567.392,43              9.746.963.330,42               

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, 
§ 1º, da CF) (V) 5.938.085,41                     4.338.085,41                      

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 9.113.629.307,02              9.742.625.245,01               -                                     -                                     

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I / VI) 35,27% 37,06% - -
% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III / VI) 12,59% 11,32% - -
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 120% 10.936.355.168,42            11.691.150.294,01             -                                     -                                     
LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 108% 9.842.719.651,58              10.522.035.264,61             -                                     -                                     

MUNICÍPIO DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CONTADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DÍVIDA CONSOLIDADA

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL DE 2024

RGF - Anexo 2 (LRF, Art. 55, inciso I, alíneas "b")

SALDO DO
EXERCÍCIO ANTERIOR Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 -                                    -                                     
PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC) ² 6.813.018,99                     6.813.018,99                      
PASSIVO ATUARIAL 8.400.818.156,56              8.400.818.156,56               
RP NÃO-PROCESSADOS 450.776.103,02                 82.950.558,66                    
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO -                                    -                                     
DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP -                                    -                                     
APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 155.781.646,52                 170.560.104,51                  

   ainda não foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios".

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que os Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo não deverá ser informado nessa linha, mas

² Refere-se aos precatgórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídos no orçamento ou constam no orçamento e

FONTE: Sistema Sigef, Unidade Responsável: CTM - Contadoria Geral do Município. Emissão 15/05/2024.

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

   sim na linha da "Insuficiência Financeira", no quadro "Outros Valores não integrantes da Dívida Cosolidada". Assim, quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha
   deverá ser (0) "zero".

R$ 1,00
SALDO DO

GARANTIAS CONCEDIDAS EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º
ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre

AOS ESTADOS (I) -                           -                           -                           -                           
Em Operações de Crédito Externas -                           -                           -                           -                           
Em Operações de Crédito Internas -                           -                           -                           -                           

AOS MUNICÍPIOS (II) -                           -                           -                           -                           
Em Operações de Crédito Externas -                           -                           -                           -                           
Em Operações de Crédito Internas -                           -                           -                           -                           

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) -                           -                           -                           -                           
Em Operações de Crédito Externas -                           -                           -                           -                           
Em Operações de Crédito Internas -                           -                           -                           -                           

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) -                           -                           -                           -                           
TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) -                           -                           -                           -                           
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 9.119.567.392,43     9.746.963.330,42     -                           -                           

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 
166-A, § 1º, da CF) (VII) 5.938.085,41            4.338.085,41            -                           -                           

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES 
DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII) 9.113.629.307,02     9.742.625.245,01     -                           -                           

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V / VIII) 0,00% 0,00% - -
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22% 2.004.998.447,54     2.143.377.553,90     -                           -                           
LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 19,8% 1.804.498.602,79     1.929.039.798,51     -                           -                           

SALDO DO
CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º Até o 3º

ANTERIOR Quadrimestre Quadrimestre Quadrimestre
DOS ESTADOS (IX) -                           -                           -                           -                           

Em Garantia às Operações de Crédito Externas -                           -                           -                           -                           
Em Garantia às Operações de Crédito Internas -                           -                           -                           -                           

DOS MUNICÍPIOS (X) -                           -                           -                           -                           
Em Garantia às Operações de Crédito Externas -                           -                           -                           -                           
Em Garantia às Operações de Crédito Internas -                           -                           -                           -                           

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) -                           -                           -                           -                           
Em Garantia às Operações de Crédito Externas -                           -                           -                           -                           
Em Garantia às Operações de Crédito Internas -                           -                           -                           -                           

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII) -                           -                           -                           -                           
TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII) -                           -                           -                           -                           

NOTA:
FONTE: Sistema Sigef, Unidade Responsável: CTM - Contadoria Geral do Município. Emissão 15/05/2024.

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL DE 2024

RGF - Anexo 3 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

MEDIDAS CORRETIVAS: 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

MUNICÍPIO DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CONTADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1,00

No Até o
OPERAÇÕES DE CRÉDITO Quadrimestre Quadrimestre

de Referência de Referência
(a)

Mobiliária -                           -                         
Interna -                           -                         
Externa -                           -                         

Contratual 395.135.952,00        395.135.952,00     
Interna 358.297.055,70        358.297.055,70     

Empréstimos 358.297.055,70        358.297.055,70     
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro -                           -                         
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços -                           -                         
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) -                           -                         
Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (I) -                           -                         

Externa 36.838.896,30          36.838.896,30       
Empréstimos 36.838.896,30          36.838.896,30       
Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro -                           -                         
Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços -                           -                         
Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) -                           -                         
Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação ¹ (II) -                           -                         

TOTAL (III) 395.135.952,00        395.135.952,00     

% SOBRE A
RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 9.746.963.330,42     -
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 4.338.085,41            -
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 9.742.625.245,01     -
OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00%
TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 395.135.952,00        4,06%

 LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 
E EXTERNAS 1.558.820.039,20     16,00%

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 14,4% 1.402.938.035,28     14,40%
OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00%

 LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 681.983.767,15        7,00%

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

MUNICÍPIO DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CONTADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

VALOR REALIZADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL DE 2024

RGF - Anexo 4 (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

VALORAPURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

No Até o
OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA Quadrimestre Quadrimestre

de Referência de Referência
(a)

Parcelamentos de Dívidas -                           -                         
Tributos -                           -                         
Contribuições Previdenciárias -                           -                         
FGTS -                           -                         
Demais Contribuições Sociais -                           -                         

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas -                           -                         

   operações de crédito.

¹ Conforme Manual de Instrução de Pelitos (MIP), disponível em conteudo.tesouro.gov.br/manuais/mip, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja
FONTE: Sistema Sigef, Unidade Responsável: CTM - Contadoria Geral do Município. Emissão 15/05/2024.

VALOR REALIZADO

   margem disponível nos limites. No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações terão seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras

R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida 9.746.963.330,42                                      
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 9.742.625.245,01                                      
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 9.641.257.101,01                                      

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA
Despesa Total com Pessoal - DTP 3.120.281.444,96                                      32,36%
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 54% 5.206.278.834,55                                      54,00%
Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 51,3% 4.945.964.892,82                                      51,30%
Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 48,6% 4.685.650.951,09                                      48,60%

DÍVIDA CONSOLIDADA  VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE 
REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA

Dívida Consolidada Líquida 1.103.339.124,22                                      11,32%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 11.691.150.294,01                                    120,00%

GARANTIAS DE VALORES  VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE 
REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA

Total das Garantias Concedidas -                                                             0,00%
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 2.143.377.553,90                                      22,00%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA
Operações de Crédito Internas e Externas 395.135.952,00                                         4,06%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 1.558.820.039,20                                      16,00%
Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                             0,00%
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 681.983.767,15                                         7,00%

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

MUNICÍPIO DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CONTADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

FONTE: Sistema Sigef, Unidade Responsável: CTM - Contadoria Geral do Município. Emissão 15/05/2024.

LRF, art. 48 - Anexo 6

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL DE 2024

DECRETOS SIMPLES 

DECRETOS de 16 de maio de 2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições,

R E S O L V E :

Nomear NATASSIA DE MENDONÇA SARTI, para exercer o cargo em comissão de Gerente 

de Projetos Estratégicos III, Grau 58, da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições,

R E S O L V E :

Considerar nomeada, desde 02/05/2024, TIANA LUZ ALMEIDA para exercer o cargo em 

comissão de Gerente de Projetos Estratégicos III, Grau 58, da Secretaria Municipal de Promoção 

Social, Combate à Pobreza, Esportes e Lazer.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 16 de maio de 2024


